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ANEXO

UF Município CNPJ Razão Social No- Processo Data Protocolo

RS Chiapetta 94.449.907/0001-86 ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR CHIAPETTA 25000.126480/2014-72 14/07/2014

RS Júlio de Castilhos 91.024.562/0001-20 HOSPITAL BERNARDINA SALLES DE BARROS 2 5 0 0 0 . 11 9 3 0 9 / 2 0 1 4 - 1 5 02/07/2014

PORTARIA No- 603, DE 17 DE JULHO DE 2015

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Irman-
dade da Santa Casa de Misericórdia de
Aparecida D'Oeste, com sede em Apare-
cida D'Oeste (SP), torna sem efeito a Por-
taria nº 752/2013/SAS/MS e prejudicado o
Recurso Administrativo.

A Secretária de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c art. 34, da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e alterações contidas na
Lei nº 12.868/2013, de 15 de outubro de 2013;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Parecer Técnico nº 251/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.033116/2010-36/MS,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes do Decreto
nº 2.536/1998, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica Deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela
prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60%
(sessenta por cento) da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Aparecida D'Oeste, CNPJ nº 45.129.202/0001-76, com sede em Apa-
recida D'Oeste (SP) e prejudicado o Recurso Administrativo nº
25000.132097/2013-72/MS, tendo em vista a reavaliação do reque-
rimento, em cumprimento ao § 2º do art. 15 da Lei 12.868/2013.

Parágrafo Único. A Renovação tem validade pelo período de
19 de dezembro de 2009 a 18 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 752/2013/SAS/MS, de
08/07/2013 publicada no DOU de 10/07/2013.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE
SOUZA

Substituta

PORTARIA No- 604, DE 17 DE JULHO DE 2015

Habilita o número de leitos da Unidade de
Cuidado Intermediário Neonatal Conven-
cional - UCINCo, no Hospital Maternidade
da Alvorada - SES Maternidade da Alvo-
rada - Manaus/AM, no âmbito da Rede Ce-
gonha.

A Secretária de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui no âmbito do Sistema Único de Saúde - (SUS) a
Rede Cegonha;

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidades Neonatal;

Considerando o Plano de Ação Regional do respectivo Es-
tado; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado, no âmbito da Rede Cegonha, o nú-
mero de leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Con-
vencional - UCINCo, do hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos
2013029 Maternidade da Alvorada - SES Mater-

nidade da Alvorada - Manaus/AM
28.02 04

Art. 2º Os efeitos financeiros de que trata o art. 1º desta
Portaria está contemplado na Portaria nº 1.924, de 29 de agosto de
2012, que aprova a Etapa I do Plano de Ação da Rede Cegonha do
Estado do Amazonas e aloca recursos financeiros para sua imple-
mentação.

Art. 3º As referidas unidades poderão ser submetidas à ava-
liação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS, e no caso
de descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de
seu cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE
SOUZA

Substituta

PORTARIA No- 605, DE 17 DE JULHO DE 2015

Remaneja recurso do limite financeiro
mensal, destinado ao custeio da Nefrologia
do Município de Bom Despacho - MG -
Bloco Atenção de Média e Alta Comple-
xidade Ambulatorial e Hospitalar.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 948/SAS/MS, de 26 de setembro
de 2014, que redefine o limite financeiro anual, destinado ao custeio
da Nefrologia, dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e

Considerando a Resolução nº 2.102, de 14 de abril de 2015,
da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Minas Gerais, re-
solve:

Art. 1º Fica remanejado o valor mensal de R$ 230.826,05
(duzentos e trinta mil, oitocentos e vinte e seis reais e cinco cen-
tavos), da Gestão Estadual (310000), para a Gestão Municipal de
Saúde de Bom Despacho (IBGE 310740).

Art. 2º O remanejamento não acarretará impacto financeiro
para o Ministério da Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585- Atenção à Saúde da Po-
pulação para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2015.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE
SOUZA

Substituta

PORTARIA No- 606, DE 17 DE JULHO DE 2015

Transfere recursos do limite financeiro da
média e alta complexidade (MAC) do es-
tado do Maranhão, para o limite financeiro
(MAC) do município de Teresina-PI.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria n° 1097/GM/MS, de 22 de maio de
2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência
em Saúde, alterada pela Portaria nº. 1.699/GM/MS, de 27 de julho de
2 0 11 ;

Considerando a Portaria n° 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento; e

Considerando a Resolução CIB/MA n° 31/2015, de 8 de
julho de 2015, e Resolução CIB/PI nº 060/2015, de 13 de julho de
2015, que aprovam a transferência de recursos do Limite Financeiro
para Assistência de Média e Alta Complexidade - MAC do estado do
Maranhão, para a Gestão Municipal de Teresina-PI, resolve:

Art. 1º Ficam transferidos recursos do limite financeiro da
média e alta complexidade (MAC) do estado do Maranhão, para o
limite financeiro (MAC) do município de Teresina-PI, no montante
mensal de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), corres-
pondente ao pacto interestadual da PPI Assistencial, alocando-o tem-
porariamente, nas competências julho de 2015 a novembro de 2015,
conforme descrito a seguir:

CÓDIGO MUNICÍPIO VALOR ANUAL
210000 Gestão Estadual do Maranhão - MA (660.000,00)
2 2 11 0 0 Gestão Municipal de Teresina - PI 660.000,00

§ 1º O município de Teresina fará jus à parcela mensal
descrita no art. 1º desta Portaria.

§ 2º Os valores pactuados constarão nas planilhas de pro-
gramação pactuada e integrada da assistência à saúde dos estados
envolvidos.

Art. 2º O remanejamento do recurso, por meio desta Portaria,
não acarretará impacto financeiro ao Ministério da Saúde.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, ao Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Teresina, dos recursos de que tratam esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta
Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0017 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta
Complexidade.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIQUEIREDO DE
SOUZA

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 152, DE 17 DE JULHO DE 2015

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das

atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº

12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do art.

11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da medicina do médico intercambista

desligado do Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

Nome RNE/RG RMS P r o c e s s o / S I PA R
WALTER JESUS COTARELO CARBO-
NELL

V9721872 1500281 25000.219407/2013-62

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 91, DE 17 DE JULHO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -

Ministério das Cidades
.

DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.008051/2015-11, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento à pessoa jurídica CENTRAL PORTO ALEGRE
DE INSPEÇÕES VEICULARES LTDA - ME, CNPJ nº
07.376.975/0001-68, situada no Município de Porto Alegre - RS, na
Av. Plínio Kroeff, nº 1755, Porto Seco, CEP 91.150-170 para atuar
como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO No- 543, DE 15 DE JULHO DE 2015

Altera a Resolução CONTRAN nº168, de
14 de dezembro de 2004, com a redação
dada pela Resolução CONTRAN nº 493, de
05 de junho de 2014, que trata das normas
e procedimentos para a formação de con-
dutores de veículos automotores e elétri-
cos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o art. 12 da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
- CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que
dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT;
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Considerando o acompanhamento realizado regionalmente
pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN e pelos ór-
gãos executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal -
DETRAN's;

Considerando a necessidade do detalhamento do conteúdo
pedagógico das aulas ministradas em simulador de direção veicular,
permitindo adequada abordagem didático-pedagógica e aproveitamen-
to dos estudos de conteúdos, tendo por objetivo precípuo instruir e
qualificar os pretendentes à obtenção da categoria "B";

Considerando os estudos técnicos levados a efeito pelo De-
partamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, destinados à de-
finição dos requisitos técnicos para a regulamentação das aulas mi-
nistradas em simulador de direção veicular para a habilitação na
categoria "A", conforme Processo nº 80.000.024330/2012-71; resol-
ve:

Art. 1º Alterar o art. 13 da Resolução CONTRAN nº 168, de
14 de dezembro de 2004, com a redação dada pela Resolução CON-
TRAN nº 493, de 05 de junho de 2014, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 13. O candidato à obtenção da ACC, da CNH, adição
ou mudança de categoria, somente poderá prestar Exame de Prática
de Direção Veicular depois de cumprida a seguinte carga horária de
aulas práticas:

I - obtenção da ACC: mínimo de 20 (vinte) horas/aula, das
quais 04 (quatro) no período noturno;

II - obtenção da CNH na categoria "A": mínimo de 20
(vinte) horas/aula, das quais 04 (quatro) no período noturno;

III - adição da CNH na categoria "A": mínimo de 15 (quin-
ze) horas/aula, das quais 03 (três) no período noturno;

IV - obtenção da CNH na categoria "B": mínimo de 25
(vinte e cinco) horas/aula, distribuídas na seguinte conformidade:

a) 20 (vinte) horas/aula em veículo de aprendizagem, das
quais 04 (quatro) no período noturno;

b) 05 (cinco) horas/aula em simulador de direção veicular,
das quais 1 (uma) com conteúdo noturno;

V - adição para a categoria "B": mínimo de 20 (vinte) ho-
ras/aula, distribuídas na seguinte conformidade:

a) 15 (quinze) horas/aula em veículo de aprendizagem, das
quais 03 (três) no período noturno;

b) 05 (cinco) horas/aula em simulador de direção veicular,
das quais 1 (uma) com conteúdo noturno;

§ 1º Para atendimento da carga horária prevista nas letras "a"
dos incisos IV e V deste artigo, as aulas realizadas no período no-
turno poderão ser substituídas, opcionalmente, por aulas ministradas
em simulador de direção veicular, desde que o aluno realize pelo
menos 01 (uma) aula de prática de direção veicular noturna na via
pública, conforme disposto no § 2º, do Art. 158, do Código de
Trânsito Brasileiro.

§ 2º As aulas realizadas em simulador de direção veicular,
em substituição às aulas de aprendizagem no período noturno, de-
verão observar o conteúdo didático noturno.

§ 3º Os Centros de Formação de Condutores deverão com-
provar junto aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados
e do Distrito Federal a realização das aulas de prática de direção
veicular e de aulas em simulador de direção veicular executadas no
período noturno nos termos desta Resolução.

§ 4º É atribuição dos órgãos e entidades executivos de trân-
sito dos Estados e do Distrito Federal fiscalizar as atividades previstas
neste artigo e seus parágrafos, informando ao órgão máximo exe-
cutivo de trânsito da União acerca da sua execução.

§ 5º O Departamento Nacional de Trânsito fiscalizará, direta
e permanentemente, o cumprimento dos requisitos e exigências cons-
tantes desta Resolução, abrangendo a verificação da comunicação
eletrônica entre os sistemas de controle e monitoramento do DE-
NATRAN, mais especificamente com o sistema RENACH e dos
órgãos executivos estaduais de trânsito com os simuladores de di-
reção, na condição de integrantes do processo de formação de con-
dutores incluindo a regularidade na utilização do hardware e software
utilizados". (NR)

Art. 2º Alterar os itens 1.5.2 e 1.5.3 do Anexo II da Re-
solução CONTRAN nº 168, de 14 de dezembro de 2004, com a
redação dada pela Resolução CONTRAN nº 493, de 05 de junho de
2014, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Anexo II (...)
1.5. DAS AULAS EM SIMULADOR DE DIREÇÃO VEI-

CULAR
...........................
1.5.2. As aulas ministradas no simulador de direção veicular

deverão observar o seguinte conteúdo didático-pedagógico:
a) aulas obrigatórias:
1 - DIURNA: Conceitos Básicos:
1.1. Comprovações gerais do veículo, para segurança ao di-

rigir;
1.2. Verificação das condições dos equipamentos obrigatórios

e da manutenção de um veículo;
1.3. Tomada de contato com o veículo;
1.4. Acomodação e regulagem;
1.5. Localização e conhecimento dos comandos de um veí-

culo;
1.6. Controle dos faróis;
1.7. Ligando o motor;
1.8. Dando a partida no veículo.
2 - DIURNA: Aprendendo a Conduzir:
2.1. Funcionamento mecânico do conjunto motor / embrea-

gem / acelerador;
2.2. Aprendendo a controlar o volante, o posicionamento do

veículo na via e realizar curva;
2.3. Direção em aclives e declives.
3 - DIURNA: Condução eficiente e segura, observação do

trânsito, a entrada no fluxo do tráfego de veículos na via, domínio do
veículo em marcha à ré, parada e estacionamento:

3.1. Aperfeiçoando o uso da alavanca de câmbio e da em-
breagem;

3.2. Uso dos pedais, circulação e velocidade, elevação e
redução de marchas;

3.3. Uso do Freio Motor;
3.4. Mudança de faixa;
3.5. Manobra em marcha a ré;
3.6. Parada no ponto de estacionamento;
3.7. Estacionamento alinhado, em paralelo e em diagonal.
4 - DIURNA: Movimento lateral e transposição de faixa de

rolamento, aperfeiçoando o uso do freio:
4.1. Ultrapassagem: Técnicas para realizar ultrapassagem

com segurança;
4.2. Controlando a posição e velocidade, observando os re-

trovisores, sinalização e manobras;
4.3. Aprendendo a dirigir nas rotatórias;
4.4. Passagem em interseções (cruzamentos).
5 - NOTURNA: Condução noturna, direção em cidade, di-

reção em rodovia, obstáculos na via e condução em condições ad-
versas:

5.1. Condução e circulação na noite: controle dos faróis;
5.2. Direção e Circulação por uma estrada secundária e es-

trada de terra;
5.3. Condução e circulação em condições atmosféricas ad-

versas: Chuva, neblina, pista molhada com situação de aquaplana-
gem;

5.4. Situações de risco com pedestres e ciclistas na cidade;
5.5 Situações de risco com outros carros na cidade e con-

gestionamento;
5.6. Entrando na rodovia;
5.7 Circulação pela rodovia;
5.8.Saindo da rodovia;
5.9.Dirigindo sob o efeito do álcool.
b) aulas opcionais:
1 - NOTURNA: Controles e circulação:
1.1. Mudança de faixa;
1.2 Condução e circulação por vias urbanas;
1.3. Interação de outros agentes (pedestres, ciclistas e outros

veículos);
1.4. Parada no ponto de estacionamento;
1.5. Estacionamento alinhado, em paralelo e em diagonal.
2 - NOTURNA: Condução segura
2.1. Ultrapassagem: Técnicas para realizar ultrapassagem

com segurança;
2.2. Aplicação o controle de posição, velocidade e obser-

vação;
2.3. Aprendendo a dirigir nas rotatórias;
2.4. Passagem em interseções (cruzamentos).
3 - NOTURNA: Situações de risco
3.1. Obstáculos na via, freada com desvio da trajetória, em

situação de difícil manobra;
3.2. Técnicas para condução segura em situações de aqua-

planagem;
3.3. Curvas, aclives e declives com visibilidade reduzida;
3.4. Ofuscamento e obstáculos inesperados na vida.
4 - DIURNA: Treino para exame prático e revisão de con-

teúdo
4.1. Manobras na pista;
4.2. Zigue-zague entre os cones;
4.3. Parada em cruzamentos;
4.4. Arranque em rampa;
4.5. Manobra em marcha a ré;
4.6. Zigue-zague entre os cones em alta velocidade;
4.7. Estacionamento;
4.8. Condução pela cidade:
4.9. Interação de outros agentes (pedestres, ciclistas e veí-

culos) com comportamento semelhante às grandes metrópoles;
4.10. Condução em rodovia:
4.11 Condução e circulação em serra, curvas e outros veí-

culos;
...
1.5.3. A cada aula ministrada no simulador de direção vei-

cular, o software nele instalado, obrigatoriamente preverá, no mínimo,
10 (dez) situações que retratem as normas gerais de circulação e
conduta previstas no Capítulo III, associadas às correspondentes in-
frações de trânsito previstas no Capítulo XV, ambos do Código de
Trânsito Brasileiro;

1.5.3.1. Durante a realização das aulas em simulador de
direção veicular, o equipamento registrará no monitor, em local que
não prejudique a continuidade da atividade de ensino, as infrações de
trânsito porventura cometidas pelo aluno e, ao final de cada aula, o
equipamento relacionará as infrações de trânsito, com transcrição
completa do dispositivo legal previsto no Código de Trânsito Bra-
sileiro;" (NR).

Art. 3º A nova estrutura curricular do processo de apren-
dizagem e demais exigências tratadas nesta Resolução deverão ser
implantadas até 31 de dezembro de 2015.

Art. 4º Enquanto não implantada a nova estrutura curricular
e demais exigências previstas nesta Resolução, prevalecerão as regras
dispostas na Resolução CONTRAN nº 493/14, que alterou a Re-
solução CONTRAN nº 168/04.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades executivos de trânsito
dos Estados e do Distrito Federal poderão antecipar a implantação da
nova estrutura curricular e demais exigências previstas nesta Re-
solução.

Art. 5º A regulamentação das aulas ministradas em simu-
lador de direção veicular para a habilitação na categoria "A" ocorrerá
a partir da data da publicação das especificações técnicas a serem
editadas pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN.

Art. 6º A utilização do simulador de direção veicular fica
condicionada ao atendimento das seguintes exigências:

I - equipamento fornecido/fabricado por empresa devidamen-
te homologada pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENA-
TRAN;

II - laudo técnico de avaliação, vistoria e verificação de
conformidade do protótipo, compreendendo hadware e software, ex-
pedido por Organismo Certificador de Produto - OCP, acreditado pelo
INMETRO na área de veículos automotores e produtos relacionados
e certificado pelo DENATRAN especificamente para tal finalidade;

III - Homologação do protótipo pelo DENATRAN, com aná-
lise de hardware, software e respectivos funcionamentos;

IV - Laudo técnico de avaliação, vistoria e verificação de
conformidade dos equipamentos, estrutura física e outros itens do
local em que serão produzidos os simuladores, expedido por Or-
ganismo Certificador de Produto - OCP, acreditado pelo INMETRO
na área de veículos automotores e produtos relacionados e certificado
pelo DENATRAN especificamente para tal finalidade.

§ 1º O laudo técnico a que se refere o inciso II deste artigo,
em relação ao software, deverá observar o cumprimento do conteúdo
didático-pedagógico exigido pelo item 1.5.2 do Anexo II da Re-
solução CONTRAN nº 168/04.

§ 2º Os equipamentos fabricados/fornecidos pelas empresas
homologadas pelo Departamento Nacional de Trânsito, anteriormente
ao advento desta resolução, poderão ser utilizados para a realização
das aulas de simulador de direção veicular, desde que cumpram o
conteúdo didático-pedagógico estabelecido nesta Resolução.

Art. 7º As instituições ou entidades públicas ou privadas
credenciadas para a realização dos cursos especializados e de atua-
lização para os condutores das categorias "C", "D" e "E', quando do
uso do simulador de direção veicular, deverão observar as seguintes
regras:

I - Uso do equipamento, opcional;
II - observância das exigências previstas nos subitens 1.5.3 e

1.5.3.1 do Anexo II da Resolução CONTRAN nº 168, de 14 de
dezembro de 2004.

III - impossibilidade do aproveitamento das aulas ministradas
no equipamento para fins de cômputo da carga horária mínima es-
tabelecida nos itens 6 e 7 do Anexo II da Resolução CONTRAN nº
168/04;

IV - infraestrutura física e recursos didático-pedagógicos mí-
nimos, com observância das exigências previstas no art. 8º da Re-
solução CONTRAN nº 358, de 13 de agosto de 2010, com suas
alterações, admitido o uso de simulador de direção veicular próprio
ou compartilhado, desde que vinculado a outra instituição de ensino
credenciada.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente

EDUARDO DE CASTRO
P/Ministério dos Transportes

HIMÁRIO BRANDÃO TRINAS
P/Ministério da Defesa

JOSÉ MARIA RODRIGUES DE SOUZA
P/ Ministério da Educação

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
P/Ministério das Cidades

MARCELO VINAUD PRADO
P/Agência Nacional de Transportes Terrestres

THOMAS PARIS CALDELLAS
P/Ministério do Desenvolvimento Indústria

Comércio Exterior

ATA DA 139ª REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2015

Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e quinze, o
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, reuniu-se, no Gabinete
do DENATRAN - Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco H, Sala
501, Brasília-DF, contando com a presença de seus integrantes, re-
presentantes dos Ministérios da Justiça, das Cidades, da Defesa, dos
Transportes, da Educação, da Ciência, Tecnologia e Inovação e Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, sob a
Presidência do Senhor Alberto Angerami, para deliberar sobre os
assuntos constantes da pauta. I - ABERTURA DA REUNIÃO: após a
confirmação da existência de quórum regulamentar, a reunião foi
aberta pelo Senhor Presidente. II - ASSUNTOS GERAIS: 1) O Pre-
sidente comunicou que a Ata da 138ª Reunião Ordinária de 2015 já
fora publicada no Diário Oficial do dia 20.05.2015. 2) Estiveram
presentes nesta reunião para auxiliar na apresentação dos Processos:
Fernando Ferrazza Nardes, Coordenador Geral do Instrumental Ju-
rídico e da Fiscalização - CGIJF; Antonioni Lopes, Coordenador
Geral Substituto de Informatização e Estatística - CGIE; Milton Wal-
ter Frantz e Juliana Lopes Nunes, Coordenador e Coordenadora Subs-
tituta da Coordenação Geral de Infra Estrutura de Trânsito - CGIT, da
Coordenação Geral da Qualificação do Fator Humano no Trânsito
Rita de Cássia Ferreira da Cunha Coordenadora Substituta -
CGQFHT; Wilson Felicíssimo de Lima Coordenador Substituo da
Coordenação Geral de Planejamento Operacional - CGPO; Daniel
Candido, Luiz Massao Kita, Ronaldo Camargo e Ailton Brasiliense
Pires, Assessores do DENATRAN, como convidados o Deputado
Federal Sergio Moraes e o Assessor Antônio Rodrigues Filhos. 3) A
Senhora Coordenadora Substituta da Coordenação Geral da Quali-
ficação do Fator Humano no Trânsito - CGQFHT apresentou o Tema
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